
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1437207 - RS (2019/0028189-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV 

MÉDICOS LTDA 

ADVOGADOS : PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS  - 

RS028992 

    AUGUSTO FRANKE DAHINTEN  - RS081108 

    MARCO TULIO DE ROSE  - RS009551 

AGRAVADO  : YRO THEREZA POZZER 

ADVOGADOS : MAXIMILIANO EVARISTO DE CASTRO LUCCHESI  - 

RS078562 

    RAFAEL TAUFER  - RS094184 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

REAJUSTE DE MENSALIDADE. FAIXA ETÁRIA. RESOLUÇÃO DA ANS. DISPOSIÇÃO 

NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DAS 

CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REVOLVIMENTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO. 

1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal 

de origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 

deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 

pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. 

2. Não é possível a interposição do recurso especial sob a alegação de violação a resolução, 

portaria, circulares e demais atos normativos de hierarquia inferior a decreto, por não revestirem 

o conceito de lei federal. 

3. A revisão da conclusão estadual - acerca da abusividade do reajuste efetuado na mensalidade 

do plano de saúde da parte adversa, em razão da alteração da faixa etária - demandaria, 

necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante os 

óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7/STJ. 

4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

5. Agravo interno desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 

Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 10 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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